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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Nº 019/2024. 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2024. 
aquisição parcelado de enxoval para suprir as necessidades da 
Secretaria de Assistência Social do municíoio de curralinhos-PI 
MUNICIPIO DE CURRALINHOS - PI, CNPJ Nº 01.612.579/0001-06. 
LEANDRO COMERCIO E SERVIÇOS ESPORTIVOS L TDA, CNP, 
36.140.831/0001-06. 
R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais 
FPM, ICMS, FMAS E OUTROS RECURSOS PROPRIOS 

DATA DA ASSINATURA 02/08/2024. 
VIGENCIA 
SIGNATÁRIO 

12 (doze) meses. 
Everardo Lima Araújo (CONTRATANTE). 
Francisco Pedro Primo (Contratada). 

Curralinhos-PI, 02 de agosto de 2024. 

Everardo Lima Araújo 
Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Nº 020/2024. 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 008/2024. 
aquisição parcelado de enxoval para suprir as necessidades da 
Secretaria de Assistência Social do municíoio de curralinhos-PI. 
MUNICIPIO DE CURRALINHOS- PI, CNPJ Nº 01 .612.579/0001-06. 
FB COMERCIO DE ENXOVAi$ E ACESSORIOS LTDA, CNP, 
43.086.200/0001-11 . 
R$ 32.580,00 (trinta e dois mil e auinhentos e oitenta reais). 
FPM, ICMS, FMAS E OUTROS RECURSOS PROPRIOS. 

DATA DA ASSINATURA 02/08/2024. 
VIGENCIA 
SIGNATÁRIO 

12 (doze) meses. 
Everardo Lima Araújo (CONTRATANTE). 
Conceição Aparecida Barbosa da 

1 (CONTRATADA). 

Curralinhos-PI, 02 de agosto de 2024. 

Everardo Lima Araújo 
Prefeito Municipal 

Costa Mathias Morais 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 

N° 017/2024. 
PREGAO ELETRONICO SRP Nº 009/2024. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
TRANSPORTE E PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESIDUOS SÓLIDOS 
DAS CLASSES IIA E 11B E I ORIUNDOS DA COLETA DE LIXO 
DOMICILIAR, COMERCIAL, INDUSTRIAL E DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRALINHOS, COM 
ATENDIMENTO À LEI Nº 12.305/2010 (POLITICA NACIONAL DOS 
RESIDUOS SÓLIDOS) 
MUNIClPIO DE CURRALINHOS- PI, CNPJ Nº 01.612.579/0001-06. 
Ecolóalca Saneamento e Locacão L TOA CNPJ nº 22.695.958/0001-8 
R$ 12.648,00 /doze mil e seiscentos e auarenta e oito reais) mensal 

FONTE DE RECURSO FPM, ICMS, ISS e OUTROS RECURSOS. 
DATA DA ASSINATURA 02/08/2024. 
VIGENCIA 12/dozel meses. 
SIGNATARIO Everardo Lima Araújo (CONTRATANTE). 

Mareia de Souza Leao (Contratada). 

Curralinhos-PI , 02 de agosto de 2024. 

Everardo Lima Araújo 
Prefeito Municipal 
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REGISTRO DE PREÇOS N°006/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N°009/2024 
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REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRANSPORTE E 

PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL DE 

RESIDUOS SÓLIDOS DAS CLASSES IIA E IIB E 1 

ORIUNDOS DA COLETA DE LIXO DOMICILIAR, 

COMERCIAL, INDUSTRIAL E DA CONSTRUÇÃO 

CIVIL, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CURRALINHOS, COM ATENDIMENTO A LEI N º 

12.305/2010 (POLITICA NACIONAL DOS 

RESIDUOS SÓLIDOS). 

A os 01 (primeiro) dias do mês de agosto de 2024, A Prefeitura Municipal de· 

Curralinhos - PI. com sede na Av. São Raimundo. n º 91. Bairro Centro, CEP 64.453-

000, em Curralinhos - Estado do Piauí , CNPJ N º 01 .612.579/0001 -06, neste a to 

representado por seu representante legal , Sr. EVERARDO LIMA ARAUJO, RG Nº 

2 .883.337 - SSP-PI , CPF Nº 042.613.753- 11 , residente e domiciliado na cidade de 

Curralinhos e, do outro lado, a e mpresa Ecológica Saneamento e Locação LTDA, 

CNPJ n º 22.695.958/0001-87, com sede na LOTEAMENTO ACQUA VILLE, S/N, 

LOTE 07, ALTO VILLE, AGUA BRANCA, PI , CEP 64.460-000, e-mail ,. 

ECOLOGICASAN EAMENTO5@GMAILCOM TELEFON E (81) 99911-2467. 

doravante designada DETENTORA DA ATA, neste alo representada pelo S e nhor(a) 

MARCIA DE SOUZA LEAO, brasileira, nascida em 17/10/1972, solteira , empresária . 

CPF nº 484.377.513-49, CARTEIRA DEIDENTIDADE nº 9003043270, órgão 

expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - CE, residente e domici liado(a) 

no(a) RUA JORGE DE LIMA, 245, IMBIRIBEIRA, RECIFE, PE, CEP 51160070, 

BRASIL, resolvem celebrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fulcro 

na Lei 14.1 33, d e 1° de Abril de 2021 . e de acordo com o que consta no Procedimento 

PREGÃO ELETRÔNICO N º 009/2024, m ediante as seguintes cláusulas e condições : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO PREÇO 

1 .1 . Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para REGISTRO 

DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
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TRANSPORTE E PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESTINAÇÃO E 

DISPOSIÇÃO FINAL DE RESIDUOS SÓLIDOS DAS CLASSES IIA E 11B E 1 

ORIUNDOS DA COLETA DE LIXO DOMICILIAR, COMERCIAL, INDUSTRIAL E DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRALINHOS, COM 

ATENDIMENTO A LEI N º 12.305/2010 (POLITICA NACIONAL DOS RES[DUOS 

SÓLIDOS). 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT V. UNIT V.TOTA1:j 

01 Transporte de resíduos sólidos das Classes km 1.456 8,00 11 .648,00 

IIAe 11B oriundos da coleta de lixo domiciliar, 

comercial e da construção civil, da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CURRALINHOS - PI , com atendimento à 

Lei nº 12.305/2010 (Polltica Nacional dos 

Resíduos Sólidos). 

01 Locação de caixa estacionária de no mínimo Mês 1 1.000,00 1.000,00 

28m 3 . Sistema Rollon-Rolloff 

1 .2. O fornecimento do obJeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao 

estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos documentos 

adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante 

e complementar deste contrato: 

1 .2 .1 . Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico N º009/2024; 

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico N º 009/2024 e seus anexos; 

1.2.3. Termo de Referência 

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes 

para , em complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger 

sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual. 

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas 

e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

1 .5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas 

neste instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA- DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 12 (doze) meses, 

contados a partir da sua assinatura. 

2.1 .1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

2 .2 . Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021, durante o prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços, o Município de Currallnhos não será obrigado à aquisição, 

exclusivamente por seu Intermédio, do objeto da Ata , podendo utilizar, para tanto, 

outros meios, desde que permitidos em lei , sem que, desse fato. caiba recurso ou 

Indenização de qualquer espécie à empresa detentora da Ata . 

2 .3 . Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é 

vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta , 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do ôrgão ou entidade 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou n a gestão da ata de registro d e preços e/ou contrato . 

CLÁUSULA TERCEIRA DO MODELO DE EXECUÇÃO, GESTÃO E 

REMANEJAMENTO 

3 . 1 . As aquisições decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão 

formalizadas pela retirada da nota d e empenho pela detentora . 

3 .2 . A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos 

os pedidos efetuados durante a vigê ncia desta Ata , m esmo que a entrega deles 

d ecorre ntes estiv er prevista para data posterior à do seu v encimento. 

3 .3 . Toda aquisição do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade 

requisitante, a qual deverá ser feita a través de nota d e e mpe nho. 

3 .4 . A e mpresa fornecedora, quando do recebimento da nota de empenho, deverá 

colocar, n a cópia que n ecessaria m e nte a acompanhar, a data e h ora e m que a tiver 

recebido , além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

3 .5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de con c lusão, entrega, observação. fiscalização e 

recebimento do objeto observará, quanto ao mais, as disposições constantes no 

Termo de Referência , anex o a esta Ata de Registro de Preços. 

3 .6 . As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de 

re gistro de preço poderão ser remanejadas p e lo órgão ou entidade gere nciadora entre 

os órgãos ou entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório 

ou da contratação direta para registro de preços. 
Av. Silo Ralm,mdo, 9 1, Ceu tru - C urr aUuho1-Pl, CEP : 6'4453-000 - C NP.J, Ot..612.579/0001--06 

e-mail: p,:s[cl1uradccurra1h1hol@sm•U com 

-g{_li_lifíü.õHBi 
3.6. 1 O rema neja mento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante 

para órgão ou entidade participante e de órgão ou e ntidade partic ipante para órgão 

ou entidade não participante. 

3.6 .2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades q ue pretende 

contratar será considerado também como participante para efeito de remanejamento. 

3 .6.3 Para do Item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o 

re manejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado p e lo 

órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgã o ou da 

entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos informados. 

3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não h avendo indicação pelo órgão ou 

entidade g e re n c iadora dos quantitativos dos partic ipantes da compra centralizada, 

nos termos do item 

3 .6.2 , a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por melo 

do re m a ne j a m e nto. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 . O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a e le referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de 

Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 . As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se 

definidos no 

Termo de R e ferê ncia, anexo a esta Ata d e Registro de Preços 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

6.1 . Comete infração administrativa o detentor que cometer quaisquer das condutas 

previstas no art. 155 da Lei n º 14.133, de 2021 , quais sejam: 

6.1 .1 . dar causa à inexecução parcial do contrato/Ata de Registro de Preços; 

6.1 .2. dar causa à lnexecução parcial do contrato/Ata de Registro de Preços que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo: 

6 .1 .3 . dar causa à inexecução total do contrato/Ata de R egistro de Preços; 

6.1 .4 . d e ixar de entregar a documentação exigida para o certame ; 

6.1 .5 . não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

6.1 .6 . n ã o celebrar o contrato/Ata de Registro de Preços ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 
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6 .1 .7 . ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

6 .1 .8. apresentar declaraçã o ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar d e claração falsa durante a dispensa e letrônica ou a execução do contrato/Ata 

de Registro de Preços; 

6.1 .9 . fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudule nto na execução do 

contrato/Ata de Registro de Preços; 

6.1 . 1 O. comportar-se de modo ln Idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6 .1 .10.1 . Considera-se comportamento lnldôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores , em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

6.1 .11 . praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

6.1 .12. praticar ato lesivo previsto no art. 5 ° da Lei n º 12.846, d e 1° de agosto de 2013. 

6 .2 . O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de 

mora , que será aplicada considerando as seguintes proporções: 

6.2.1 . 0 ,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execu ção de serviços/obras, calculado sobre o valor correspo ndente à 

parte inadimplente, a té o limite de 9,9% (nove inte iros e nove décimos por cento), que 

corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

6.2.2. 0 ,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o 

subitem a nterior, na entrega d e material ou execu ção de serviços/obras. calculados 

d esde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 

inadimplente, em ca rá ter excepcional e a critério do órgão contratante, limitado à 20% 

(vinte por cento) do valor tota l da avença; 

6 .3 . O fornecedor ficará s uje ito. sem prejuíz o da responsabilidade civil e c riminal, às 

seguintes sanções: 

6.3 .1. Advertência, pela falta o subitem 6 .1 .1 , quando não se justificar penalidade mais 

grave; 

6.3.2 . Multa Compensatória de: 

a) de 0 ,5% (cinco décimos por cento) até 10% {dez por cento) sobre o valor 

estimado do item prejudicado. nos casos previstos nos subitens 6.1 .1, 6 .1 .4 e 6 .1 .6 ; 

b) d e 10% (de z por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do 

item prejudicado. nos casos previstos nos subitens 6.1.3, 6.1 .5. 6.1.7: 
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e) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do 

item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 6 .1 .2 e de 6 . 1 .8 a 6 .1 .12; 

6.3.3. Impe dimento d e licitar e contratar no ê.mbíto da Administração Pública dire ta e 

Indireta do e nte federativo que tiver aplicado a sanção. pelo prazo m áximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 6 .1 .2 a 6 . 1 .7 deste edital, quando não se justificar a 

Imposição de penalidade mais grave; 

6.3.4. D eclaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o respon sável 

de licitar ou contratar no â mbito da Administraçã o Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 6.1.8 a 6 .1.12, be m como nos d e mais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

6.4 . A sanção de multa moratória prevista pelo item 6.2 não impede a aplicação da 

multa compensatória prevista pelo Item 6.3.2 deste edital. 

6 .5 . A penalidade de multa pode ser aplicada cumula tiva m ente com as demais 

sanções. 

6 .6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao v a lor de 

p agamento eventualmente devido pela Administraçã o ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

6.7 . A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a 

obrigação de repa ração integral do dano causado à Administração Pública . 

6.8. Em qualque r caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa do contratado/detentor da ata. 

6.9. Na aplicação das penalidades previstas n este edital deverão ser observadas 

todas as n ormas contidas no Dec reto Municipal nº 070/2023 e L ei Federal nº 

14.133/20 21. 

6 . 10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas -

Tribunal de Contas Piauí (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deve rá 

ser descrede nciado por igual p e r íodo, sem preju ízo das demais cominações. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS 

7 . 1 . Os preços registrados serão fixos e irreajus táveis durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

7.1.1 . Considera-se Preço registrado aquele atribuldo aos serviços , incluindo todas as 

des pesas e custos até a e ntrega no local Indicado, tais como: tributos (Impostos, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, 

seguros, m ã o de obra e qua lquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não 
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especificadas neste Edital , mas que Incidam no cumprimento das obrigações 

assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma. 

7 .1 .2. Será admitido o reajuste dos preços mediante a aplicação de um dos índices a 

seguir: fndice Geral de Preços - Mercado - IGP-M, fndice Nacional de Preços ao 

Consumidor - INPC, Indica Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou por 

outro Indicador que venha sub s tituí-lo, a critério da Adminis tração e no caso d e 

prorrogação do prazo de vigê ncia da presente ata de registro de preços e desde que 

ultrapassado o Interregno de 12 (doze) meses. 

7 .2 . Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais 

ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na 

alínea "d"" do In ciso li do art. 124 d a Lei n º 14.133/21 e alterações (situações 

s upervenientes e Imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que 

configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 

7 .2. 1 . Na análise dos pedidos de revisão n ão deve ser avaliada a margem de lucro da 

empresa. mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer Impactos financeiros que 

inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente. 

7 .3 O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a re visão dos preços ou cancelamento 

do preço registrado no prazo m áximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior 

devidamente jus tificado no processo. 

7 .4 . No caso de reconhecimento do desequilíbrio econ ô mico-financeiro do preço 

inicialme nte estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conv e niente, poderá optar 

pelo can celamento do preço, libe rando os fo rnecedores do compromisso assumido, 

sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

7 .5 . N a ocorrência do preço registrado tomar-se superio r ao preço praticado no 

mercado, o Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço 

re gistrado visando a negociação para a redução de preços e s u a adequ ação ao do 

m ercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 

7 .5.1 . Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão 

G e,.enciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu re gis tro , 

sem prejuízos das p e nalidades cabíveis. 

7 .5.2. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores , 

respeitad a a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de 

negociação. 

7 .6. Quando o preço registrado se tornar inferior aos praticados no mercado, e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido este poderá, 
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mediante re querimento devidamente Instruído, p edir revisão dos preços ou o 

cancelamento d e seu registro. 

7.6.1 . A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido d e 

can celamento do registro previsto pelo caput deste artigo, deve rá ser feita por melo 

de docume ntação comprobatória d a e levaçã o dos preços inicialmente p a ctuados, 

mediante juntada de planilha de c ustos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 

de aquisição, de transporte, encargos entre outros documentos pertinentes, alusivas 

à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de 

indeferimento s umário do pedido. 

7.6.2. D e posse dos argumentos apresentados pelo D e tentor da Ata quanto a 

necessidade de revisão do preço registrado, o Órgão G e renciador deverá avaliar 

sumariamente o pedido. a partir do que poderá adotar as seguintes providências: 

7 .6 .2. 1 . Negar, de imediato e de forma fundamentada, o pedido formulado pela 

Detentora da Ata, oportunidade em que a requerente deverá ser comunicada por 

escrito; 7 .6 .2 .2. Se v e rificada a plauslbllldade do pedido e have ndo fornecedores 

inscritos e m C adastro d e R eserva, proceder-se-á d a seguinte forma: 

7 .6.2 .2.1. Serão convocados todos os fornecedores inscritos em Cadastro d e 

Reserva, respeitada a ordem d e classificação, a fim de estabelecer n egociação 

visando à manute nção dos preços originariame nte registrados; 

7 .6.2 .2 .2 . Caso algum dos fornecedores cadastra dos aceite manter o preço original, 

far-se-á a comunicaçã o ao Detentor da Ata para que este manifeste-se 

definitivamente quanto a manutenção do preço registrado, oportunidade em que, não 

aceitando a manutenção, será liberado sem aplicação de p e nalidade se confi rmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e celebrada a Ata com o novo 

fornecedor; 

7 .6 .2 .2 .3 . Caso existam fornecedores Inscritos em cadastro de reserva , mas nenhum 

aceite manter o preço original, o órgão gerenciador poderá convocar os d e mais 

classificados no certame que deu origem a ata, seguindo a ordem de classificação, 

para verificar o interesse em assumir a obrigação nas mesmas condições originais do 

preço registrado; 

7.6.2 .2.4. Nas hipóteses d os s ubite n s 7.6.2 .2 .2 e 7 .6 .2.2.3 o fornecedor que aceitar a 

manutençã o do preço original deve rá declarar a exequibilidade da proposta em face 

de todos o s custos inere ntes ao fornecimento do objeto; 

7 .6 .2 .3 . Se verificada a plausibilidade do pedido e não havendo fornecedores inscritos 

em Cadastro d e Reserva, proceder-se -á da seguinte forma: 

Av. SI.o Raimundo, 9 1, c .. nrro -Currallnho•-Pl, CEP : 6-44~'\-000- CNP.1: 01.61 2.57.9/0001-06 

e-mau: nufdtunduurnllnho1@sm■n som 

7 .6.2.3 .1. O órgão gerenciador poderá convocar os demais classificados no certame 

que deu origem a ata , seguindo a ordem de classificação, para verificar o interesse 

em assumir a obrigação nas mesmas condições originais do preço registrado; 

7.6 .2 .3 .2. Na hipótese da alínea anterior. o fornecedor que aceitar a manutenção do 

preço original deverá declarar a exequibilidade da proposta e m face de todos os 

custos inerentes ao fornecimento do objeto 

7.6 .2.4 . Em não have ndo nenhum inte ressado em assumir o valor da ata pelas formas 

previstas nos s ubitens 7 .6.2.2 e 7 .6 .2.3, o Órgão G erenciador poderá con ceder a 

revisão de preços ao beneficiário original que a pleiteou, majorando os preços 

registrados de acordo com a avaliação realizada, ou liberá-lo, sem aplicação de 

p e nalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, 

revogando a Ata ; 

7.6 .2 .5 . Não havendo êxito nas negociações para definição do novo preço ou se os 

licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Adminis tração após a s u a 

avaliação, o órgão Gerenciador cancelará a Ata de Regis tro de Preços, liberando os 

fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e adotará as 

m e didas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.6.3 . Se, no c aso previsto pelo subitem 7 .6 .2 .1 , a Detentora da Ata requerer o 

cancelamento do preço registrado, o órgão Gere n ciador adotará o procedimento 

previsto pelos subitens 7.6.2.2 e 7.6.2.3. 

7 .6 .4 . A revisão de que trata o subitem 7 .6 .2.4, será precedida de pesquisa prévia no 

mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios 

disponíveis para le v a nta mento d as condições d e m e rcado, envolvendo todos os 

e leme ntos para fins d e gra duar a jus ta remuneração do serviço ou fornecimento e 

auxiliar no embasamento da dec isão de d eferir ou rejeitar o pedido. 

7. 7. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, o Gestor da Ata 

poderá, sem pJ"ejuízo do disposto pelos itens acima, proceder à nova licitação p a ra a 

aquisição dos bens/serviços , sem que caiba direito de recurso. 

7.8. O órgão gerenciador d everá realizar periodicamente a avaliação quanto a 

manute nção da compatibilidade do preço registrado com aquele praticado no 

m ercado, adotando as medidas indicadas nas c láusulas acima quando verificado 

qualquer d esequilfbrio das condições econômico financeira, para mais ou para menos. 
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i:iiélieünínii --~---CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8 .1 . A presente Ata de R egistro de Preços será cancelada. automaticamente, por 

d ecurso do prazo de vigência ou quando n ã o restarem fornece dores registrados e, 

por Iniciativa do Gestor da Ata quando: 

8.1 .1 desc umprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1 .2 não retirar a nota de empenho ou Instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Adminis tração. sem justificativa aceitáve l: 

8.1 .3 n ã o aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

8.1.4 s ofre r sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei n º 14.133, 

d e 2021 . 

8.1 .4. 1 . No caso do item 8.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapassar o prazo de vigência da ata de registro de preços. e caso não seja o órgão 

ou e ntidade gerenciadora o responsáv e l pela aplicação da san ção, poderá o órgão ou 

entidade gerenciadora. mediante d ecisão fundamentada , garantido o contraditório e 

a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços. 

8 .2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 8 . 1 . 1 , 8.1.2 e 

8.1.4 será formalizado por despacho do órgão ou e ntidade gerenciadora, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

8.2.1. A comunicação do cancelamento do preço regis trado. nos cas o s previsto s nes te 

item, será feita por correspondê ncia com aviso de recebime nto ou por endereço 

eletrônico, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata 

de R egistro de Preços. 

8.2.1.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 

comunicação será feita por publicação no diário oficial dos municípios do Piauí, por 

01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço e registrado a partir da última 

publicação. 

8 .3 A ata de registro de preços poderá ser cancelada pela detentora, quando, mediante 

solicitação por escrito. comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta 

Ata de R egistro de Preços, ou, a juízo do MUNICIPIO, quando comprovada a 

ocorrência de qualquer das hipóteses previstas legalmente previstas. 

8 .3. 1 A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 

formulada com antecedência de 30 (trinta) dias. facultada à Administração a aplicação 

das penalidades previstas na cláusula sexta. caso não aceitas as razões do pedido. 

8 .4 . O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente , 

pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados: 
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8.4 .1 por razão de interesse público; 

8.4.2 pelo cancelamento de todos os preços reg istrados; ou 

8.4.3 a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

8 .5. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utlllzados todos os 

quantitativos constantes do Instrumento para cada Item. 

8 .6 . Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços por qualquer dos 

motivos Indicados neste Instrumento, reserva-se ao órgão contratante o direito de 

convidar os demais proponentes Inscritos no Cadastro de Reserva, ou em não 

havendo, os demais classificados , seguindo a ordem de classificação. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

9 .1 . A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de 

Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas. as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei 

n º 14.133/21 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AUTORIZAÇÃO E EMISSÃO DA NOTA DE EMPENHO 

10. 1 . A s aquisições d ecorrentes desta a ta serão autorizadas, caso a caso, pela 

autoridade competente ou por quem aquele delegar competência para fazê -lo, sempre 

com base nas estimativas de consumo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de 

preços, onde s e v erifique que o preço reg is trado em ata se encontra compatível com 

o de mercado. 

10.2. A s aquisições decorrentes des ta ata serão formalizadas através da emissão da 

N ota de Empenho/Requisição e respectiva Ordem de F ornecimento. C aso a unidade 

necessite de regulamentação n ão prevista neste instrumento, as normas não poderão 

divergir das cláusulas desta ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE 

11 .1 . Caberá ao MUNICIPIO provide n ciar a publicação do e xtrato d esta Ata de 

Registro de Preços e de seus eventuais aditivos. no Portal Nacional de Contratações. 

sítio oficial da internet e no diário oficial dos municípios, observados os prazos 

previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

11 .2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais 

aditivos, correrão por conta do MUNICIPIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PROTEÇÃO DE DADOS 

12. 1 . É vedado às partes a utilização d e todo e qualque r dado p essoal repassado em 

decorrê ncia da execução contratual/ata para finalidade d istinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
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1 2.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 1 2.527 , de 18 de 

novembro d e 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade d e 

todas as informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoais senslveis 

- repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 

disposto na Lei n º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 

sendo vedado o repasse das Informações a outras empresas ou pessoas, salvo 

aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprime nto do 

instrumento contratual . 

12.2 .1. O dever de s igilo e c onfidencialidade permanecem em vigo r mesmo após a 

extinção do vinculo existente entre a MUNICÍPIO e a DETENTORA. e entre esta e 

seus colaboradores, subcontratados, prestadores d e serviço e consultores. 

12.3 . Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o MUNICIPIO, 

para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais 

dos representantes da DETENTORA, tais como número do CPF e do RG, e nde reços 

eletrônico e residencial , e cópia do documento de identificação, os quais serão 

tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 

12.4 . A DETENTORA declara que tem ciê ncia da existência da Lei Geral de Proteção 

de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto 

na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo 

MUNICIPIO. 

1 2 .5 . A DETENTORA fica obrigada a comunicar ao MUNICIPIO e m até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados a os dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição. perda, a lteração. comunicação ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. bem como adotar as providências 

dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

12.5.1. A comunicação não exime a DETENTORA das obrigações. sanções e 

responsabilidades que possam Incidir em razão das situações violadoras acima 

indicadas. 

12.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem 

prejuízo do contraditó rio e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíve is. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DAS 

COMUNICAÇÕES 

13.1 . A execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos 

aplicam-se as disposições contidas na Lal n º 14.133, de 1 ° de abril da 2021, e suas 

alterações, bem como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam, Lei n º 
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13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), lei nº 8 .078/1990 e 

demais legislações aplicáveis ao caso. 

13.2. As comunicações entre as partes. relacionadas com o acompanhamento e 

controle da presante Ata, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Caso exista, fará parte Integrante des ta Ata o Relatório de Cadastro d e Reserva 

constante do Anexo 1. 

14.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento 

da nota de empenho e respectiva Ordem de Fornecimento ou Instrumento equivalente 

decorrente da ata. 

14.3 . Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser 

enviado pelo correio , registrado, considerando-se como efetivamente recebido na 

data do registro, para todos os efeitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 

15. 1 . O Foro d a Comarca de Monsenhor Gil é compete nte para dirimir questões 

oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

E , por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das 

testemunhas abaixo. 

Curralinhos- PI , 01 de agosto de 2024 

EVERARDO LIMAARAUJO 

Prefeita Municipal - PI 

Erlc Tallson Rodrigues 

Gere nciador do SRP 

Ecológica Saneamento e Locação LTDA 

CNPJ nº 22.695.958/0001-87 

Vencedora 

Av. Sih, R..h11u11du, 9 1, Cculru - C u.rr•llnbo1-Pl, CEP: 64453--000 - C NPJ: Ot .612-579/000 1-06 
e-mau: eccfcHurad«urra1111ho:t@small com 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org

